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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº048/2026 

 

PROCESSO N.º: 4329/2026 

CONTRATANTE: Município de Alexânia/GO. 

OBJETO: Registro de preços para aquisição futura e eventual de 

materiais esportivos, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município 

de Alexânia/GO. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 143.513,35 (Cento e quarenta e três mil, quinhentos 

e treze reais e trinta e cinco centavos). 

ÍNICIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

Às 08h00min do dia 06/10/2026 

FIM DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS: 

Às 08h00min do dia 20/10/2026 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 10h00min do dia 20/10/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

PREFERÊNCIA DE 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Sim 

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS E DA SESSÃO PÚBLICA: 

Endereço eletrônico: https://bnc.org.br/ “Acesso 

Identificado” Para todas as referências de tempo será 

observado o horário de Brasília – DF 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, 

o horário de Brasília – DF. 

PREGOEIRA: Kelly Cristina Moreira de Melo Santos 

AMPARO LEGAL: Regido pela Lei n.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 

123/2006 e Decretos Municipais n.º 004/2022 e 

071/2024 

Cópia do EDITAL poderá ser obtida no site da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO: 

www.alexania.go.gov.br ou a partir da data de sua publicação, no Portal da Bolsa Nacional de Compras 

através do endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. Maiores Informações podem ser obtidas no telefone: 

(62) 3336-7211 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº048/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e do Decreto Municipal nº 004, de 06 de janeiro 

de 2022 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para aquisição futura e eventual de materiais esportivos, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de Alexânia/GO, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I, do Edital. 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 80.000,00) e 

participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item 

seja de até 80.000,00). 

 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão à conta dos Recursos 

Orçamentários oriundo do Orçamento de 2026, Recursos Ordinários conforme a seguir: 

 

Local Dotação Ficha Fonte Sub Elemento 

SMEL 10.50.27.812.1027.1109.4.4.90.52 201 
100 

127 
34 

SMEL 10.50.27.812.1027.2117.3.3.90.30 209 
100 

124 
14 

 

2.2. Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação 

das futuras despesas. 

 

2.3. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 

orçamentários. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal - Bolsa Nacional de 

Compras – BNC www.bnc.org.br que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA, PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

 

http://www.bnc.org.br/
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3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros.  

 

3.4.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal- 

Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.5.  O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da licitante. Pelos serviços 

prestados serão cobrados planos a critério e escolha de cada participante. Os planos e valores 

encontram se apresentados e disponibilizados no site www.bnc.org.br na aba Documentos TERMO 

DE ADESÃO. 

 

3.6.  A microempresa ou empresa de pequeno porte, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, deverá verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 

desempate, conforme o artigo 44 e 45 da LC nº 123/2006. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo o ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal Bolsa Nacional de 

Compras – BNC www.bnc.org.br   

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

4.3. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, o 

objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item esteja acima de 80.000,00) e 

participação exclusiva para microempresas (ME) e Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item 

seja de até 80.000,00). 

 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.4.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.4.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.11. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.12. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4.13. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/21; 

4.4.14. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.4.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.6. O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.9. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.11. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4.12. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

4.13. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso 

de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3. O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Quando admitida a participação, o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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5.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.12. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de lances, realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

 

5.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações compatíveis à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

 

6.2. Para o subitem 6.1.2 (Marca): quando o produto oferecido for de fabricação própria, 

deverá mencionar neste campo “Marca Própria”, sob pena de desclassificação, visando 

respeitar o princípio da não identificação da licitante nesta fase, posteriormente na proposta 

reajustada deverá conter a marca, cuja verificação do atendimento às especificações será 

verificada. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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6.9. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas Municipal, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte das contratadas 

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas dos Municípios Goianos – TCMGO e/ou Tribunal 

de Contas da União – TCU e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

6.10.1. Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal; ou 

6.10.2. Condenação dos agentes públicos responsáveis e das contratadas ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

 

7.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos EM ORDEM DECRESCENTE, com 

prorrogações. 

 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 
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7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e quatro 

horas) da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

 

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
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7.25.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.25.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na lei; 

7.25.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.25.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle; 

 

7.26. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

7.26.1. empresas estabelecidas no território do município de Alexânia/GO; 

7.26.2. empresas estabelecidas no território do Estado de Goiás; 

7.26.3. empresas brasileiras; 

7.26.4. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.26.5. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtido melhor proposta, vedada negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.28. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.30. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 

 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

8.3.1. contiver vícios insanáveis; 

8.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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8.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável; 

8.3.6. Também será desclassificada a proposta inicial que identifique a licitante com qualquer 

elemento, tais como: razão social, nome fantasia, CNPJ, telefone de contato, nota de rodapé, 

dentre outros. 

 

8.4. A inexequibilidade só será considerada após diligência da Pregoeira, que comprove: 

 

8.4.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.4.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.6. Da Garantia da Proposta 

 

8.6.1. Em conformidade com o art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica exigida a apresentação 

de garantia no percentual de 1% (um por cento) do valor da proposta apresentada pelo licitante, com 

a finalidade de indenizar a Administração Pública pela eventual não manutenção da proposta até 

assinatura do contrato; 

8.6.2. A garantia deverá ser apresentada junto com a proposta adequada ao último lance ofertado; 

8.6.3. A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

8.6.4. Quando a garantia escolhida for da modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositado na 

Conta Corrente n. 14012-0, Agência: 1302-1, do Banco do Brasil, CNPJ: 01.298.975/0001-00 

8.6.5. A não apresentação da garantia da proposta acarretará na desclassificação da proposta, sendo 

vedada a complementação posterior; 

8.6.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

8.6.7. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.2.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

9.2.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

www.portaldatransparencia.gov.br/ceis.  
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9.2.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

9.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou nos termos do artigo 23 do Decreto Municipal nº 004/22. 

 

9.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

 

9.7. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.8. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 04hrs (quatro horas). 

 

9.9. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

 

9.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no item 9.8. 

 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 

anterior. 
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9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.15. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.16. Serão aceitos registros de CNPJ da licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.17. As licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.17.1. Habilitação jurídica: 

9.17.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.17.1.2. No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.17.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.17.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.17.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.17.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971; 

9.17.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.17.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.17.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.17.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.17.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.17.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.17.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da 

licitante; 

9.17.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, relativa ao domicílio ou 

sede da licitante; 

9.17.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.17.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.17.2.8. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.17.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.17.2.10. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.17.3. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

9.17.3.1. Que atende os requisitos de habilitação previstos no edital e anexos, o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021; 

9.17.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.17.3.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.17.3.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

9.18. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

9.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.22. Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.23. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 



 

 

Página 14 de 56 
 

9.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será 

declarada vencedora. 

 

9.25. A participação de empresa em recuperação judicial está condicionada a apresentação de 

certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a mesma está apta econômica 

e financeiramente a participar de procedimento licitatório. 

 

9.26.  Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.26.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.26.1.2. Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 

10. DAS AMOSTRAS 

 
Será exigida a apresentação de amostra do produto ofertado, exclusivamente do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar para o respectivo item, após a fase de lances e a 

análise da proposta, mediante convocação do Pregoeiro. 

A amostra deverá ser apresentada no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação, em horário 

de expediente no local expressamente indicado pela Administração no ato da convocação. 

A amostra deverá corresponder exatamente ao produto ofertado na proposta, observando 

integralmente as características, especificações, dimensões, materiais, qualidade e demais requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital. 

A análise das amostras será realizada por servidor(es) ou profissional(is) designado(s) A apresentação 

da amostra terá por finalidade permitir à Administração verificar, de forma objetiva, a 

compatibilidade do produto ofertado com as especificações técnicas exigidas, bem como sua 

qualidade, acabamento, funcionalidade e adequação ao uso pretendido. 

A análise das amostras será realizada por servidor ou comissão designada pela Secretaria Municipal 

de Esporte e Lazer, que verificará o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

Será considerada APROVADA a amostra que atender integralmente às especificações técnicas e aos 

demais requisitos estabelecidos para o respectivo item. 

Será considerada REPROVADA a amostra que apresentar características incompatíveis com as 

especificações exigidas, apresentar qualidade ou acabamento inadequados, ou não atender aos 

requisitos técnicos estabelecidos. 

A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, a apresentação de amostra em desacordo com 

o produto ofertado ou a reprovação da amostra implicará a desclassificação da proposta para o 

respectivo item, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, sendo convocado o próximo 

licitante classificado. 

 

A apresentação e análise de amostras não poderá ser utilizada para exigir características não previstas 

previamente neste Termo de Referência ou no Edital. 

 

As despesas decorrentes da preparação, apresentação e eventual retirada das amostras serão de 

responsabilidade do licitante. 

 

Após a conclusão da análise, será elaborado registro/relatório contendo o resultado da avaliação, com 

a indicação de aprovação ou reprovação da amostra e a respectiva justificativa. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. A pregoeira solicitará à licitante vencedora que, no prazo de 04h (quatro horas), envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação. 

 

11.2. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

11.3. A proposta deverá ser redigida(s) em língua portuguesa, digitada(s), em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pela(s) licitante(s) vencedora(s) ou o seu representante legal e conter a indicação do banco, os 

números da conta bancária e da agência da respectiva licitante vencedora, para fins de pagamento. 

 

11.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

 

11.6. Os preços deverão ser expressos em moeda nacional (R$) com duas casas decimais, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

11.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

 

11.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

11.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outra licitante. 

 

11.10. A(s) proposta(s) que contenha(m) a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11.11. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita pelo licitante. 

 

11.12. Não apresentada à proposta adequada ou caso esta não atenda aos requisitos estabelecidos no 

Edital está será desclassificada e a Pregoeira realizará a análise das propostas subsequentes. 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

12.4. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

 

12.5. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

12.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

12.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Portal- Bolsa 

Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados.  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado à licitante declarada vencedora, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursal, verificada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

16. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital. 

 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

16.3. O prazo estabelecido no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

por solicitação justificada da licitante vencedora e aceita pela Administração. 

 

16.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

 

16.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços. 

 

17. PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E RENOVAÇÃO DO 

QUANTITATIVO. 

 

17.1. Nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 

será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 

do preço registrado. A prorrogação deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, observando-se 

as disposições legais pertinentes.  

 

17.2. Em consonância com o entendimento consolidado no Enunciado nº 42 do Conselho da Justiça 

Federal e respaldado pelo Parecer nº 00075/2024/Decor/CGU/AGU, a prorrogação da Ata de Registro 

de Preços poderá implicar na renovação dos quantitativos inicialmente registrados. Para tanto, 

deverão ser atendidos os seguintes requisitos:  

 

a) Comprovação da manutenção da vantajosidade dos preços registrados;  

b) Previsão expressa da possibilidade de renovação dos quantitativos no ato convocatório da licitação 

e na própria Ata de Registro de Preços;  

c) Tratamento do tema na fase de planejamento da contratação, conforme disposto no artigo 40, inciso 

III, da Lei nº 14.133/2021; 
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d) Celebração da prorrogação por meio de termo aditivo, dentro do prazo de vigência da Ata.  

 

17.3. A renovação dos quantitativos estará limitada ao quantitativo originalmente registrado, não 

sendo admitido acréscimo superior ao previsto inicialmente. A renovação deverá respeitar o 

planejamento anual das contratações, conforme estabelecido no artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

17.4. A renovação dos quantitativos será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de 

Preços, que deverá conter: 

 

a) A confirmação da manutenção da vantajosidade dos preços;  

b) A atualização dos quantitativos renovados;  

c) A ratificação das demais condições da Ata, salvo disposições em contrário; 

d) A assinatura das partes envolvidas, com a devida publicação, quando exigido. 

 

17.5. A prorrogação da Ata de Registro de Preços e a renovação dos quantitativos deverão observar 

todas as disposições legais pertinentes, incluindo a Lei nº 14.133/2021 e as orientações da Advocacia-

Geral da União, garantindo a legalidade, transparência e eficiência nas contratações públicas. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela Pregoeira durante o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando exigido; 

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

19.1.6.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.6.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

 

19.2.1. advertência; 

19.2.2. multa; 

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

19.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.2.6. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

19.2.7. as peculiaridades do caso concreto; 

19.2.8. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.2.9. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.2.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

19.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

19.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 

20.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema Portal – Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br.   

 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

20.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

20.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

20.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

http://www.bnc.org.br/
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

  

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial. 

 

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. Anexo I - Termo de Referência; 

21.11.2. Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

21.11.3. Anexo III – Modelo Declaração Unificada; 

21.11.4. Anexo IV - Minuta de Contrato; 

21.11.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Alexânia/GO, 02 de outubro de 2026. 

 

HANNA RAISSA DE OLIVEIRA LIMA 

Membro da Equipe de Planejamento 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a futura aquisição de materiais esportivos, 

troféus, medalhas, redes, bolas e etc; para atender às demandas das atividades, eventos e programas 

desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, conforme especificações e quantidades 

constantes neste instrumento. Valor global estimado: R$ 143.513,35. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A aquisição dos materiais esportivos da ata de registro de preços faz-se 

necessária para garantir a continuidade, o fomento e o desenvolvimento das 

políticas públicas de esporte e lazer no município. 

 
2.2. A disponibilização de materiais adequados e de qualidade é indispensável para a realização de 

campeonatos locais, escolinhas de iniciação esportiva, torneios escolares e eventos comunitários, 

promovendo a inclusão social, a saúde e o bem-estar da população. 

 

2.3. A contratação observará os preceitos da Lei nº 14.133/2021, buscando a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública sob o critério de menor preço por item. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS ITENS  

Item Produto / Serviço Und. Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 

Medalha esportiva confeccionadas em metal 

(Zamac, latão ou material equivalente), nos 

acabamentos dourado, prateado ou bronzeado, 

com formato circular; diâmetro de 7 cm 

(variação permitida de 6 a 8 cm); espessura 

mínima de 3 mm; peso aproximado de 60 a 100 

g por unidade. Frente com espaço para 

aplicação de adesivo resinado, gravação em 

alto/baixo-relevo ou personalização direta; 

verso liso ou personalizado conforme 

solicitação; bordas trabalhadas ou lisas 

conforme padrão. Acompanhadas de fita em 

poliéster acetinado, largura aproximada de 2 a 

2,5 cm e comprimento de aproximadamente 80 

cm (aberta); acabamento resistente à oxidação 

e desgaste, com passador/argola metálica 

reforçada para fixação da fita. 

UND 1000 16,64 16.640,00 
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2 

Medalha esportiva confeccionada em metal 

(zamac, latão ou material equivalente), com 

acabamento prateado e formato circular; 

diâmetro nominal de 70 mm (variação 

permitida de 60 a 80 mm); espessura mínima 

de 3 mm; e peso aproximado de 60 a 100 g por 

unidade. Frente com espaço para aplicação de 

adesivo resinado, gravação em alto/baixo-

relevo ou personalização direta; verso liso ou 

personalizado conforme solicitação; e bordas 

trabalhadas ou lisas conforme padrão. 

Acompanhada de fita em 100% poliéster 

acetinado, com impressão digital de alta 

tecnologia frente e verso (sem restrição de 

cores ou imagens), largura de 2,0 a 2,5 cm e 

comprimento aproximado de 80 cm (aberta) 

para uso no pescoço. Produto com acabamento 

resistente à oxidação e ao desgaste, dotado de 

passador/argola metálica reforçada para 

fixação da fita. 

UND 1000 20,31 20.310,00 

3 

Medalha personalizada com diâmetro nominal 

de 70 mm e 3mm de espessura, na cor dourada, 

prata ou envelhecida, medalhas 

personalizáveis, com detalhes vazado, designer 

combinado com contratante, confeccionadas 

em metal (zamac, latão ou material 

equivalente), nos acabamentos dourado, 

prateado, bronzeado e colorido, com formato 

circular; diâmetro aproximado de 6 a 8 cm; 

espessura mínima de 3 mm; peso aproximado 

de 60 a 100 g por unidade; verso com gravação 

em alto/baixo-relevo ou personalização direta, 

conforme solicitação; bordas trabalhadas ou 

lisas conforme padrão; acompanhadas de Fitas 

para medalhas de cordões em 100% poliéster 

acetinado de alta tecnologia em impressão 

digital, impressão frente e verso sem restrições 

de cores e imagens, com largura aproximada de 

2 a 3,0 cm e comprimento adequado para uso 

no pescoço (aprox. 80 cm aberta); acabamento 

resistente à oxidação e desgaste, com argola 

metálica reforçada para fixação da fita. 

UND 1000 28,33 28.330,00 

4 

Troféu modelo “Mão Dourada”, 

confeccionado em metal (latão, bronze ou liga 

equivalente) com banho dourado de alto brilho; 

formato estilizado de mão aberta ou fechada, 

detalhando dedos e contornos anatômicos; 

altura total aproximada de 25 a 30 cm; largura 

da mão de 10 a 12 cm; peso mínimo de 4 a 6 

kg; base em madeira, resina, pedra ou material 

similar com acabamento polido; placa metálica 

UND 15 130,93 1.963,95 
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dourada fixada na base para gravação 

personalizada (nome do evento, homenageado 

ou ano); acabamento resistente à oxidação, 

riscos e desgaste natural; estabilidade garantida 

para exibição em prateleira ou vitrine. 

5 

Troféu modelo “chuteira de ouro”, 

confeccionado em metal (latão, bronze ou liga 

equivalente) com banho dourado de alto brilho; 

formato estilizado e contornos visíveis ao real 

de chuteira Altura 12 cm, Largura 7,5 cm, 

Forma da base Quadrada em madeira, resina, 

pedra ou material similar com acabamento 

polido; placa metálica dourada fixada na base 

para gravação personalizada (nome do evento, 

homenageado ou ano); acabamento resistente à 

oxidação, riscos e desgaste natural; 

estabilidade garantida para exibição em 

prateleira ou vitrine. A base ou o corpo central 

deve dispor de área plana reservada para a 

fixação de uma placa metálica (aço escovado, 

latão ou alumínio) destinada à gravação 

personalizada do evento (nome do 

campeonato, categoria, colocação, data e 

logomarcas da Secretaria), cujo processo de 

gravação poderá ser feito via laser, sublimação 

ou alto/baixo-relevo. 

UND 15 145,43 2.181,45 

6 

Troféu Taças Clássicas Metal 

(Latão/Alumínio) com 1,0 m de altura, 

confeccionado em metal nobre de alta 

qualidade (latão, alumínio fundido ou liga 

metálica equivalente), com banho ou pintura de 

alto brilho e excelente acabamento (cores ouro, 

prata ou bronze, conforme demanda e 

modalidade do esporte), apresentando 

tratamento ou verniz de proteção contra 

oxidação, riscos e impressões digitais. O corpo 

da taça deve possuir design clássico, podendo 

conter alças laterais ornamentadas e 

trabalhadas em metal. A base ou o corpo 

central deve dispor de área plana reservada 

para a fixação de uma placa metálica (aço 

escovado, latão ou alumínio) destinada à 

gravação personalizada do evento (nome do 

campeonato, categoria, colocação, data e 

logomarcas da Secretaria), cujo processo de 

gravação poderá ser feito via laser, sublimação 

ou alto/baixo-relevo. 

UND 20 316,66 6.333,20 
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7 

Troféu Taças Clássicas Metal 

(Latão/Alumínio) com 80 cm de altura, 

confeccionado em metal nobre de alta 

qualidade (latão, alumínio fundido ou liga 

metálica equivalente), com banho ou pintura de 

alto brilho e excelente acabamento (cores ouro, 

prata ou bronze, conforme demanda e 

modalidade do esporte), apresentando 

tratamento ou verniz de proteção contra 

oxidação, riscos e impressões digitais. O corpo 

da taça deve possuir design clássico, podendo 

conter alças laterais ornamentadas e 

trabalhadas em metal. A base ou o corpo 

central deve dispor de área plana reservada 

para a fixação de uma placa metálica (aço 

escovado, latão ou alumínio) destinada à 

gravação personalizada do evento (nome do 

campeonato, categoria, colocação, data e 

logomarcas da Secretaria), cujo processo de 

gravação poderá ser feito via laser, sublimação 

ou alto/baixo-relevo. 

UND 20 196,67 3.933,40 

8 

Troféu Taças Clássicas Metal 

(Latão/Alumínio) com 60 cm de altura, 

confeccionado em metal nobre de alta 

qualidade (latão, alumínio fundido ou liga 

metálica equivalente), com banho ou pintura de 

alto brilho e excelente acabamento (cores ouro, 

prata ou bronze, conforme demanda e 

modalidade do esporte), apresentando 

tratamento ou verniz de proteção contra 

oxidação, riscos e impressões digitais. O corpo 

da taça deve possuir design clássico, podendo 

conter alças laterais ornamentadas e 

trabalhadas em metal. A base ou o corpo 

central deve dispor de área plana reservada 

para a fixação de uma placa metálica (aço 

escovado, latão ou alumínio) destinada à 

gravação personalizada do evento (nome do 

campeonato, categoria, colocação, data e 

logomarcas da Secretaria), cujo processo de 

gravação poderá ser feito via laser, sublimação 

ou alto/baixo-relevo. 

UND 20 157,00 3.140,00 

9 

Troféu Taças Clássicas Metal 

(Latão/Alumínio) com 50 cm de altura, 

confeccionado em metal nobre de alta 

qualidade (latão, alumínio fundido ou liga 

metálica equivalente), com banho ou pintura de 

alto brilho e excelente acabamento (cores ouro, 

prata ou bronze, conforme demanda e 

modalidade do esporte), apresentando 

tratamento ou verniz de proteção contra 

UND 20 169,67 3.393,40 
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oxidação, riscos e impressões digitais. O corpo 

da taça deve possuir design clássico, podendo 

conter alças laterais ornamentadas e 

trabalhadas em metal. A base ou o corpo 

central deve dispor de área plana reservada 

para a fixação de uma placa metálica (aço 

escovado, latão ou alumínio) destinada à 

gravação personalizada do evento (nome do 

campeonato, categoria, colocação, data e 

logomarcas da Secretaria), cujo processo de 

gravação poderá ser feito via laser, sublimação 

ou alto/baixo-relevo. 

10 

Apito Esportivo Profissional - Apito esportivo 

de alta performance, projetado para uso em 

treinamentos, arbitragem oficial e competições 

de modalidades poliesportivas, tanto em 

ambientes internos (indoor) quanto externos 

(outdoor). Confeccionado em material plástico 

injetado de alta densidade e resistência 

mecânica (tipo ABS ou policarbonato), 

atóxico, resistente a impactos, quedas, 

mordidas e à ação corrosiva da saliva. Sistema 

que garanta alto alcance sonoro 

(preferencialmente sem esfera interna/tipo 

pealess, que impede o travamento do som por 

umidade ou saliva). Capacidade de emitir som 

estridente, agudo e nítido, com potência 

acústica calibrada para se sobrepor ao barulho 

de torcidas, ginásios e grandes áreas abertas, 

sendo audível a longas distâncias. Formato 

anatômico e ergonômico, facilitando a 

empunhadura e o posicionamento firme na 

boca. O bocal pode conter revestimento ou 

bico de silicone/borracha macia para maior 

conforto e proteção dos dentes do árbitro ou 

instrutor. Acompanha cordão de segurança 

fabricado em nylon ou poliéster trançado, de 

comprimento adequado para uso no pescoço, 

dotado de argola metálica para fixação e trava 

de segurança ou ajuste de tamanho. 

UND 6 12,04 72,24 
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11 

Bomba de Ar Manual para Enchimento de 

Bolas Esportivas Bomba de ar manual de 

tamanho portátil para inflar e calibrar bolas 

esportivas diversas (tais como futebol, futsal, 

voleibol, basquetebol e handebol), com 

acionamento por sistema de pistão de dupla ou 

simples ação. Corpo/Cilindro: Confeccionado 

em material de alta resistência e durabilidade, 

composto por alumínio anodizado ou polímero 

injetado reforçado, imune à corrosão e 

resistente a impactos decorrentes do transporte 

e uso em quadras e campos. Haste do Pistão: 

Fabricada em aço zincado ou alumínio 

reforçado, garantindo rigidez mecânica e 

impedindo empenamentos durante o 

movimento de bombeamento. Bocal e Bicos: 

Sistema de conexão universal perfeitamente 

compatível com bicos e agulhas metálicas de 

padrão internacional para bolas esportivas. 

Mangueira Extensora: Acompanha mangueira 

flexível de borracha revestida com nylon 

trançado, com comprimento mínimo de 10 cm, 

destinada a conectar a bomba à agulha. O uso 

da mangueira é obrigatório para mitigar o 

esforço mecânico sobre a válvula da bola, 

prevenindo quebras acidentais da agulha ou 

danos ao miolo da bola durante o inflamento. 

Cada unidade do equipamento deve fornecer, 

no mínimo, 02 (duas) agulhas metálicas 

reservas rosqueáveis e 01 (um) bico plástico 

adaptador para inflar outros tipos de infláveis 

(como boias ou colchões de eventos 

recreativos). 

UND 5 51,12 255,60 

12 

Cronômetro simples, com funções básicas de 

marcação de tempo (início, pausa e zeragem), 

visor de fácil leitura, indicado para uso 

esportivo 

UND 5 51,78 258,90 
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13 

Placa de Tatame Modular em EVA 

Profissional Placa de tatame modular 

confeccionada em Etil Vinil Acetato (EVA) de 

alta performance, com expansão controlada e 

formulação específica para alta absorção de 

impactos, indicada para a composição de áreas 

de treinamento, arenas de lutas, artes marciais 

e atividades físicas integradas da 

municipalidade. Área por peça: 1,00 m de 

largura x 1,00 m de comprimento (1 m² por 

placa). Espessura: Mínimo de 30 mm a 40 mm 

(conforme demanda de impacto regulamentada 

pela Secretaria). Densidade: Alta densidade 

estrutural, calibrada entre 110 kg/m³ e 130 

kg/m³, conferindo rigidez adequada para o 

equilíbrio dos atletas e resiliência mecânica 

superior. Efeito Memória: Material dotado de 

excelente memória elástica, garantindo o 

retorno imediato da placa ao seu formato e 

espessura originais após sofrer pressões 

dinâmicas ou estáticas, evitando deformações 

ou sulcos permanentes. Textura 

Antiderrapante: Superfície frontal dotada de 

relevo texturizado profundo (padrão de fábrica 

tipo "silicone", "telas" ou "palha"), 

assegurando aderência e ação antiderrapante 

mesmo em condições de alta umidade ou 

contato com o suor dos usuários. Sistema de 

Acoplamento: Bordas dotadas de dentes com 

encaixe geométrico de alta precisão (tipo 

puzzle / quebra-cabeça), cortados em matriz 

industrial para proporcionar junção perfeita, 

travamento absoluto e linearidade na superfície 

montada, eliminando folgas, vãos ou desníveis 

que possam causar tropeços. Bordas de 

Fechamento: Cada placa unitária deve ser 

fornecida com, no mínimo, 02 (duas) 

guias/bordas de acabamento lateral liso, 

permitindo o arremate perfeito e estético dos 

perímetros da área total instalada. Composição 

100% atóxica, hipoalérgica e impermeável 

(com célula fechada que impede a absorção de 

líquidos, suor e resíduos). Superfície lavável de 

fácil manutenção com água e sabão neutro, 

contendo tratamento integrado antimicrobiano 

(anti-mofo e anti-fungos). Placa de 1m x 1m. 

UND 60 100,75 6.045,00 
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14 

Placar Portátil Esportivo Manual de Mesa - 

Placar esportivo de mesa com acionamento 

manual através de sistema de argolas ou espiral 

para virada de números. Desenvolvido para 

controle de pontuação em jogos e partidas 

poliesportivas variadas, apresentando estrutura 

dobrável, portátil, leve e de fácil transporte. 

Dimensões aproximadas (aberto): Mínimo de 

35 cm a 45 cm de largura por 20 cm a 25 cm de 

altura. Números grandes com altura mínima de 

12 cm a 15 cm, em cores de alto contraste (ex: 

fundo preto com dígitos brancos ou amarelos), 

garantindo legibilidade perfeita para atletas, 

árbitros e público a média distância. Números 

menores centralizados ou laterais para 

indicação do período, tempo ou set atual 

(marcação de 0 a 5 ou 0 a 9). Confeccionadas 

em plástico flexível (polipropileno ou PVC 

calandrado), impermeável e lavável, que não 

rasgue e não amasse com o uso contínuo ou 

com a ação do vento em quadras abertas. 

Fixados por argolas metálicas ou espiral 

plástico de alta performance, que permita o 

giro rápido, suave e preciso dos dígitos sem 

travamentos. Design totalmente dobrável (tipo 

maleta), permitindo que as placas numéricas 

fiquem protegidas em seu interior quando 

fechado, facilitando o armazenamento e o 

transporte seguro dentro de mochilas ou bolsas 

esportivas. 

UND 5 88,25 441,25 

15 

Placar eletrônico digital micro processado, 

ideal para uso poliesportivo em ginásios 

cobertos ou quadras abertas (padrão 

indoor/outdoor), indicado para visualização de 

pontuação, tempo de jogo e faltas/períodos em 

modalidades como Futsal, Voleibol, 

Basquetebol, Handebol, entre outras. Mínimo 

de 1,00 m de largura por 0,60 m de altura 

(admitida variação de até 10%).Dígitos: 

Confeccionados em matriz de LEDs (Light 

Emitting Diode) de alto brilho e excelente 

contraste, na cor vermelha, amarela ou verde, 

com altura mínima de 15 cm para os dígitos de 

pontuação e cronômetro, garantindo 

visibilidade perfeita a uma distância de, no 

mínimo, 60 metros e ângulo de visão de até 

120°.Acompanha Console/Mesa de Controle 

Eletrônica com teclado numérico ou de 

funções específicas, display de LCD integrado 

para o operador visualizar as mesmas 

informações do painel principal, evitando erros 

UND 6 1.070,00 6.420,00 
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de digitação. Confeccionado em chapa de aço 

carbono com pintura eletrostática a pó 

(anticorrosiva) ou alumínio estrutural, leve e 

resistente. Face frontal revestida com 

policarbonato alveolar transparente de alta 

resistência mecânica ou grade de proteção 

metálica integrada, projetada especificamente 

para suportar impactos diretos de bolas (futsal, 

basquete) sem danificar os LEDs. Sistema 

bivolt automático (110V/220V) com fusível de 

proteção contra surtos de tensão. Sinalizador 

Sonoro: Buzina/Sirene eletromecânica ou 

eletrônica integrada de alta potência (mínimo 

de 90 dB a 100 dB) para emissão de alertas 

automáticos ao término de tempos/períodos e 

acionamento manual via mesa de controle. 

Garantia mínima de 12 meses contra defeitos 

de fabricação e suporte técnico nacional. 

16 

Carrinho Profissional Pintura De Linhas Em 

Campo De Futebol- Sistema por pressão 

(bomba manual ou bateria recarregável) com 

bico pulverizador em leque, ou sistema 

mecânico por rolos de transferência de alta 

absorção que garanta a aplicação uniforme da 

tinta sem falhas ou excessos, espessura da 

linha: Sistema de regulagem de largura das 

guias de marcação que permita ajustar a 

espessura da linha de 10 cm a 12 cm (padrão 

oficial da FIFA/CBF), com fechamento lateral 

para evitar respingos e garantir bordas 

perfeitamente nítidas e retas. Reservatório com 

capacidade mínima de 20 a 30 litros, 

permitindo a pintura completa de um campo 

oficial sem a necessidade de constantes 

recargas. Confeccionado em polietileno de alta 

densidade (HDPE) com proteção UV ou aço 

inoxidável, resistente à corrosão química de 

tintas acrílicas à base de água, cal e produtos 

de limpeza. Deve possuir boca larga para 

facilitar o abastecimento e tampa com vedação 

hermética. Estrutura tubular robusta 

confeccionada em aço carbono com tratamento 

anticorrosivo e acabamento em pintura 

eletrostática a pó, ou alumínio reforçado, 

garantindo leveza no manuseio e longa vida 

útil contra umidade e orvalho do gramado. 

Guidão / Manopla: Ergonômico, com ajuste de 

altura para o operador e comando de 

acionamento/corte da pintura posicionado 

diretamente no cabo (gatilho de fácil acesso), 

permitindo interromper o fluxo da tinta 

UND 3 1.720,47 5.161,41 
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instantaneamente. Equipado com no mínimo 3 

ou 4 rodas grandes (diâmetro mínimo de 20 cm 

a 25 cm), com pneus de borracha macia 

(pneumáticos ou maciços anti-furo), projetados 

para absorver as irregularidades do terreno 

(gramados com pequenas ondulações), 

mantendo a trajetória perfeitamente retilínea 

sem trepidações. Com kit básico de entrega um 

manual de instruções em português e um bico 

pulverizador/rolo reserva para substituição 

imediata em caso de entupimento ou desgaste 

natural durante o uso nas competições da 

cidade. 

17 

Par de Redes para Trave/Gol de Futebol de 

Campo Oficial – Fio 06, Par de redes (duas 

unidades) para trave de futebol de campo, com 

dimensões oficiais, confeccionada com 

materiais de alta resistência física e mecânica, 

projetada para suportar impactos de alta 

intensidade e exposição contínua a intempéries 

climáticas (sol, chuva e variações de 

temperatura).Dimensões Oficiais (Padrão 

FIFA/CBF): Largura: 7,32 metros. Altura: 2,44 

metros. Recuo Superior (Profundidade no 

topo): Mínimo de 0,80 a 1,00 metro. Recuo 

Inferior (Profundidade na base): Mínimo de 

2,00 metros. Confeccionada em fios de 

polietileno de alta densidade (PEAD - 

conhecido popularmente como Nylon) ou 

polipropileno (PP) de alta tenacidade, 100% 

virgem. Espessura do Fio: Fio 6,0 mm (Fio 06) 

de espessura, torcido ou trançado, garantindo 

robustez extrema contra o impacto das bolas e 

durabilidade prolongada. Tratamento de 

Proteção: Os fios devem possuir tratamento 

anti-UV (proteção contra raios ultravioleta) e 

tratamento antioxidante, evitando o 

ressecamento prematuro, desbotamento e a 

perda de resistência causados pela exposição 

ao sol. Tipo de Malha: Malha quadrada 

(quadrícula), sem nó ou com nó de alta fixação 

que não corram com o impacto, medindo 

aproximadamente 12 cm x 12 cm a 14 cm x 14 

cm, impedindo a passagem da bola oficial. 

Acabamento de Borda: Acabamento perimetral 

reforçado com corda de espessura igual ou 

superior à do fio da rede, costurada por todo o 

contorno (toda a extensão das bordas), 

garantindo a perfeita amarração e fixação nos 

UND 10 377,63 3.776,30 
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ganchos das traves metálicas sem risco de 

desfiar. Cor: Branca 

18 

Par de Redes para Trave/Gol de Futebol 

Society – Fio 06 - Par de redes (duas unidades) 

para trave de futebol Society (futebol 7), 

confeccionada com materiais de alta densidade 

e resistência mecânica, dimensionada para 

suportar o uso severo em locações, escolinhas 

e torneios, além de exposição contínua a 

intempéries (sol, chuva e umidade).Dimensões 

Compatíveis (Padrão Oficial Society): 

Largura: 5,00 metros (admitida variação para 

até 4,20 metros, conforme o padrão das traves 

da Secretaria). Altura: 2,20 metros. Recuo 

Superior (Profundidade no topo): Mínimo de 

0,60 a 0,80 metro. Recuo Inferior 

(Profundidade na base): Mínimo de 1,50 a 1,80 

metro. Material e Fabricação: Composição dos 

Fios: Confeccionada em fios de polietileno de 

alta densidade (PEAD - Nylon) ou 

polipropileno (PP) de alta tenacidade, 100% 

virgem. Espessura do Fio: Fio 6,0 mm (Fio 06) 

de espessura, torcido ou trançado, oferecendo 

máxima absorção de impacto nas finalizações 

de curta distância, comuns no futebol Society. 

Tratamento de Proteção: Fios dotados de 

tratamento anti-UV (proteção contra raios 

ultravioleta) e aditivos antioxidantes, 

garantindo que a rede não resseque, não 

esfarele e não perca a cor sob a ação direta do 

sol. Malha e Acabamento: Tipo de Malha: 

Malha quadrada (quadrícula), sem nós ou com 

nó de alta fixação, medindo aproximadamente 

12 cm x 12 cm a 14 cm x 14 cm, impedindo 

totalmente a passagem da bola oficial de 

Society. Acabamento de Borda: Reforço 

perimetral em todo o contorno da rede com 

corda de alta resistência (espessura igual ou 

superior à do fio da rede), costurada de forma 

industrial, conferindo estabilidade estrutural e 

facilitando a fixação nos ganchos ou cabos de 

amarração da trave. Cor: Branca. 

UND 10 329,67 3.296,70 
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Par de Redes para Trave/Gol de Futsal Oficial 

– Fio 06- Descrição Geral: Par de redes (duas 

unidades) para trave de futsal (futebol de salão) 

tamanho oficial, confeccionada com materiais 

de alta densidade e resistência mecânica, 

projetada para suportar o impacto contínuo de 

finalizações de alta velocidade em quadras 

poliesportivas cobertas ou descobertas. 

Dimensões Oficiais (Padrão Confederação 

Brasileira de Futsal – CBFS): Largura: 3,00 

metros. Altura: 2,00 metros. Recuo Superior 

(Profundidade no topo): Mínimo de 0,60 a 0,80 

metro. Recuo Inferior (Profundidade na base): 

Mínimo de 1,00 metro. Composição dos Fios: 

Confeccionada em fios de polietileno de alta 

densidade (PEAD - Nylon) ou polipropileno 

(PP) de alta tenacidade, 100% virgem, com 

estrutura torcida ou trançada. Espessura do Fio: 

Fio 6,0 mm (Fio 06) de espessura, conferindo 

alta densidade, robustez e impedindo o 

desgaste precoce por atrito com o piso da 

quadra. Tratamento de Proteção: Os fios 

devem possuir tratamento anti-UV (proteção 

contra raios ultravioleta) e ação antioxidante, 

permitindo o uso seguro tanto em ginásios 

fechados quanto em quadras externas sujeitas à 

ação direta do sol e da chuva. Malha e 

Acabamento: Tipo de Malha: Malha quadrada 

(quadrícula), sem nós ou com nó de alta 

fixação, medindo aproximadamente 10 cm x 

10 cm a 12 cm x 12 cm, retendo perfeitamente 

a bola oficial de futsal sem sofrer deformações 

estruturais. Acabamento de Borda: Reforço 

perimetral em todo o contorno da rede com 

corda grossa de alta resistência (espessura 

igual ou superior à do fio da rede), costurada 

de forma industrial, garantindo sustentação e 

facilitando a fixação nos ganchos ou pinos de 

amarração da trave.Cor: Branca 

UND 10 502,63 5.026,30 
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20 

Bola de Futebol de Campo Profissional – 

Penalty S11 Ecoknit ou equivalente/superior - 

Bola oficial de futebol de campo profissional 

de alta performance, projetada para uso em 

gramados naturais premium, competições de 

alto rendimento e torneios oficiais. Fabricada 

com foco em controle, precisão, aerodinâmica 

e máxima durabilidade. Sustentabilidade e 

Revestimento (Ecoknit): Tecnologia de 

Revestimento: Confeccionada com laminado 

ecológico Ecoknit, tecido tecnológico 

desenvolvido a partir de fios de poliéster 

reciclado proveniente de garrafas PET. O 

material deve proporcionar excelente toque, 

controle de bola superior e resistência ao 

desgaste. Quantidade de Gomos: Estrutura 

composta por 14 gomos. Sistema de Fusão: 

Construção com tecnologia Termotec (sistema 

de termo-fusão/termoselagem), sem costuras 

superficiais, resultando em 0% (zero) de 

absorção de água. Garante a manutenção do 

peso oficial da bola, mantendo o desempenho, 

a velocidade e a trajetória perfeita mesmo sob 

condições de chuva intensa. Camada Interna: 

Sistema Neotec de amortecimento interno ou 

composto elástico de alta performance, que 

proporciona maciez, elasticidade e excelente 

quique. Miolo e Câmara interna (Câmara 6D): 

Câmara de Ar: Dotada de Câmara 6D (ou 

tecnologia equivalente do fabricante), 

composta por 6 discos posicionados 

simetricamente, confeccionada em borracha 

butílica e revestida com fios sintéticos por 

meio do sistema de balanceamento térmico, 

proporcionando retenção absoluta do ar, 

equilíbrio total e esfericidade perfeita. Válvula 

/ Miolo: Miolo removível e lubrificado (tipo 

capsula SIS), que envolve a agulha de inflar, 

protegendo a câmara de ar contra furos e 

facilitando a substituição em caso de 

necessidade de manutenção. Dimensões e 

Pesos oficiais (Padrão FIFA Quality Pro / 

CBF): Peso: Entre 410 g e 450 g. 

Circunferência: Entre 68 cm e 70 cm. 

Calibragem Recomendada: 9 a 11 Lbs (psi). 

UND 25 198,51 4.962,75 
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Bola para Futebol de Campo Semi-Profissional 

– Modelo Resist Synergy, Bola para futebol de 

campo, modelo de referência Resist Synergy 

(ou padrão de qualidade técnica equivalente ou 

superior), de categoria semi-profissional, 

desenvolvida para alta resistência ao desgaste 

em diferentes tipos de terrenos e excelente 

estabilidade de voo e maciez no toque. Material 

Externo: Confeccionada em Poliuretano de alta 

resistência (PU RS), garantindo proteção 

contra abrasão, alta durabilidade e manutenção 

das características estruturais da bola mesmo 

após uso contínuo. Tipo de Costura: Gomos 

unidos por meio de costura executada à mão, 

utilizando fios de alta tenacidade, conferindo 

maior resistência nas junções, vedação e 

durabilidade superior às costuras mecânicas 

convencionais. Câmara Interna: 

Confeccionada em borracha 

injetada/vulcanizada de alta qualidade, 

balanceada para proporcionar excelente 

retenção de ar, esfericidade constante e 

regularidade no quique. Superfície de Jogo: 

Projetada e indicada para uso polivalente em 

gramados naturais e gramados sintéticos, 

mantendo o desempenho em condições secas 

ou úmidas.Peso Oficial: Entre 410 g e 450 g. 

Circunferência Oficial: Entre 68 cm e 70 cm. 

Identificação Visual: Cores de alta visibilidade 

para facilitar o acompanhamento da trajetória 

em jogos diurnos ou sob iluminação artificial. 

UND 25 188,94 4.723,50 

22 

Jogo de Mesa Quadrada com 04 (quatro) 

Cadeiras Plásticas- Conjunto composto por 01 

(uma) mesa quadrada e 04 (quatro) cadeiras 

sem braço, confeccionados em material 

plástico de alta qualidade, empilháveis, 

projetados para uso residencial, comercial ou 

institucional, com alta resistência a impactos e 

intempéries climáticas (sol e chuva). Estrutura: 

Confeccionada em polipropileno 100% virgem 

de alta densidade, com aditivos anti-UV 

(proteção contra raios solares que evita o 

ressecamento e o desbotamento precoce). 

Dimensões aproximadas: Tampo quadrado 

medindo 70 cm x 70 cm (admitida variação de 

até 5%) e altura padrão de 70 cm a 74 cm. 

Tampo liso de fácil higienização, com centro 

dotado de abertura/furo com tampa removível 

para encaixe de guarda-sol ou ombrelone 

(opcional). Pernas robustas com encaixe firme 

ou monobloco, possuindo sapatas 

UND 50 336,96 16.848,00 
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antiderrapantes de borracha ou plástico macio 

na base dos pés para proteger o piso e evitar 

deslizamentos. Especificações Técnicas das 

Cadeiras: Modelo monobloco (sem emendas 

ou parafusos), confeccionada em polipropileno 

injetado de alta resistência, com aditivos anti-

UV. Dimensões aproximadas: Altura total de 

80 cm a 90 cm; altura do assento ao chão de 

aproximadamente 42 cm a 45 cm; largura do 

assento de no mínimo 40 cm. Capacidade de 

Carga: Certificada para suportar carga estática 

de, no mínimo, 120 kg a 140 kg, garantindo a 

segurança dos usuários. Encosto e assento 

ergonômicos, confortáveis, com 

aberturas/furos discretos para drenagem de 

água e ventilação. Devem ser obrigatoriamente 

empilháveis, permitindo o encaixe perfeito de 

várias unidades para otimizar o espaço de 

armazenamento e transporte. O conjunto (mesa 

e cadeiras) deve estar em conformidade com as 

normas vigentes de segurança e qualidade do 

INMETRO (como as normas ABNT NBR 

14776 e NBR 16031), garantindo que o 

produto passou por testes de resistência 

mecânica. Cor: Branca ou preta (cor padrão a 

ser definida pela Secretaria no momento da 

contratação). 

VALOR TOTAL: R$ 143.513,35 

  

4.DOS PRAZOS, DOS LOCAIS E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
4.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura.  

 

4.2. Os materiais/serviços deverão ser entregues ou executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de 

Fornecimento/Serviço emitida pela Secretaria.  

 

4.3. O local de entrega será no Almoxarifado Central da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, 

situado na Av. 15 de Novembro, Área Especial nº. 06, Setor Central, Alexânia/GO, em dias úteis, no 

horário das 08:00h às 17:00h.  

 

4.4. Todos os bens deverão ser entregues devidamente embalados de forma individual, protegendo-

os contra impactos no transporte, acompanhados de suas respectivas Notas Fiscais e Manuais em 

português. 

 

5. DAS AMOSTRAS 

 
Será exigida a apresentação de amostra do produto ofertado, exclusivamente do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar para o respectivo item, após a fase de lances e a 

análise da proposta, mediante convocação do Pregoeiro. 
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A amostra deverá ser apresentada no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação, em horário 

de expediente no local expressamente indicado pela Administração no ato da convocação. 

A amostra deverá corresponder exatamente ao produto ofertado na proposta, observando 

integralmente as características, especificações, dimensões, materiais, qualidade e demais requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital. 

A análise das amostras será realizada por servidor(es) ou profissional(is) designado(s) A apresentação 

da amostra terá por finalidade permitir à Administração verificar, de forma objetiva, a 

compatibilidade do produto ofertado com as especificações técnicas exigidas, bem como sua 

qualidade, acabamento, funcionalidade e adequação ao uso pretendido. 

A análise das amostras será realizada por servidor ou comissão designada pela Secretaria Municipal 

de Esporte e Lazer, que verificará o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

Será considerada APROVADA a amostra que atender integralmente às especificações técnicas e aos 

demais requisitos estabelecidos para o respectivo item. 

Será considerada REPROVADA a amostra que apresentar características incompatíveis com as 

especificações exigidas, apresentar qualidade ou acabamento inadequados, ou não atender aos 

requisitos técnicos estabelecidos. 

A não apresentação da amostra no prazo estabelecido, a apresentação de amostra em desacordo com 

o produto ofertado ou a reprovação da amostra implicará a desclassificação da proposta para o 

respectivo item, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, sendo convocado o próximo 

licitante classificado. 

 

A apresentação e análise de amostras não poderá ser utilizada para exigir características não previstas 

previamente neste Termo de Referência ou no Edital. 

 

As despesas decorrentes da preparação, apresentação e eventual retirada das amostras serão de 

responsabilidade do licitante. 

 

Após a conclusão da análise, será elaborado registro/relatório contendo o resultado da avaliação, com 

a indicação de aprovação ou reprovação da amostra e a respectiva justificativa. 

 

6. DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. Provisoriamente: No ato da entrega, para posterior verificação de conformidade com as 

especificações exigidas neste Termo de Referência. 

  

6.2. Definitivamente: Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, mediante termo 

de aceite lavrado pela comissão ou pelo servidor designado para a fiscalização do contrato, após 

conferência minuciosa de quantidades, marcas, integridade física e testes de funcionamento dos 

equipamentos. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. Fornecer os materiais e serviços em estrita conformidade com as especificações técnicas descritas 

neste Termo de Referência e na proposta homologada.  

 

7.2. Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes do fornecimento, incluindo frete, carga, 

descarga, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.  
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7.3. Substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas, qualquer produto 

que apresente vício de fabricação, avaria pelo transporte ou que seja recusado pela fiscalização por 

não atender aos padrões técnicos exigidos.  

 

7.4. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 

 
8.1. Emitir a Nota de Empenho e a Ordem de Fornecimento detalhando as quantidades e locais exatos 

de entrega/serviço.  

 

8.2. Designar servidor ou comissão técnica para acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento dos 

materiais e serviços. 

  

8.3. Efetuar o pagamento à Contratada dentro do prazo estabelecido, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal devidamente atestada pela fiscalização. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
9.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução parcial ou total do objeto registrado na Ata, garantida 

a prévia e ampla defesa, o fornecedor estará sujeito às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, que 

incluem: 

 

• Advertência; 

• Multa moratória de 0,5% a 2% por dia de atraso sobre o valor da respectiva Ordem de 

Fornecimento; 

• Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

10. DO PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias subsequentes à entrega definitiva dos 

materiais e à apresentação da correspondente Nota Fiscal eletrônica devidamente atestada pela 

fiscalização, acompanhada das certidões de regularidade fiscal (FGTS, INSS, Trabalhista e Tributos 

Municipais/Estaduais/Federais) válidas.  

 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas por recursos oriundos de Emenda Parlamentar, distribuídos da seguinte 

forma: 

• Recursos de Emenda Parlamentar: R$ 32.635,13 Emenda nº 1202/2025, de autoria do Deputado 

Estadual Lineu Olímpio. 

• Recursos Próprio: R$ 110.878,22 

 

11.1 O pagamento da aquisição pretendida por meio deste Termo de Referência correrá à conta das 

seguintes dotações: 
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LOCAL DOTAÇÃO FICHA FONTE SUBELEMENTO 

SMEL 10.50.27.812.1027.1109.4.4.90.52 201 
100 

127 
34 

SMEL 10.50.27.812.1027.2117.3.3.90.30 209 
100 

127 
14 

 

11.2 Poderá ocorrer remanejamento de dotação caso se faça necessário para a devida readequação 

das futuras despesas. 

 

11.3 Demonstrativo de aplicação dos recursos em anexo I. 

 

12. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

12.1. Habilitação jurídica: 

12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

12.1.2. No caso de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio eletrônico www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

12.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

12.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 12.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

12.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da licitante; 

12.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, relativa ao domicílio ou sede 

da licitante;  

12.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

12.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.8. Caso a licitante seja considerada isenta dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

12.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

12.3.2 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 

(sessenta) dias de sua emissão. 

Alexânia 10 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

Agda Patrícia Alves Cardoso 

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - Interina 

Portaria Nº661 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Licitante Vencedora) 

 

Apresentamos nossa proposta para o objeto do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 

Eletrônico nº 048/2026, instaurado pelo Município de Alexânia/GO, acatando todas as estipulações 

consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONCORRENTE: 

 

Nome da empresa: ___________________________________________________________. 

Nº de inscrição no CNPJ: _______________. Nº de Inscrição Estadual: ________________. 

Endereço da empresa: ________________________________________________________. 

Nº de telefone comercial: ________________. E-mail comercial: _____________________. 

Nome do Banco: _____________. Nº da Agência: _______. Nº da Conta Bancária: _______. 

Nome do representante: ________________________________. Cargo: ________________. 

Nº do RG e órgão expedidor: _________-____. Nº de inscrição no CPF: _______________. 

 

Item Descrição Quant. Marca Unid. 

Preço 

Unitário 

(R$) 

Preço Total 

(R$) 

       

 

Preço Total por extenso: R$ 

 

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza 

resultante da execução do objeto licitado. Declaramos ainda que concordamos com todos os termos 

do Edital do Pregão Eletrônico nº 048/2026 e seus anexos. 

 

CONDIÇÕES GERAIS: 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

 

De acordo com o especificado no Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 048/2026. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 

 

Esta Proposta é válida por, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, contados da data da sessão pública 

do Pregão. 

______________/____de______________de 2026. 

 

________________________________ 

Nome do representante da empresa 

Assinatura do representante da empresa 

 

Observação: a interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até decisão. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 

ANEXO III 

MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(nome da licitante vencedora), inscrita no CNPJ sob o nº _____________, sediada na (endereço 

completo), por seu representante legal, Sr(a). ________________________________, inscrito(a) no 

CPF sob o nº ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 

presente procedimento licitatório, instaurado pelo Município de Alexânia/GO: 

 

a) Que atende os requisitos de habilitação previstos no edital e anexos; 

 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

c) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

d) Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

 

______________/____, _____de______________de 2026. 

 

 

 

__________________________________ 

Nome do representante da empresa 

Assinatura do representante da empresa 

 

Observação: esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO N.º _____/2026 

 

O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área Especial 

nº 06, Centro, nesse ato representado pela Gestora do Poder Executivo, Srª. Camila Ribeiro de 

Guimarães, inscrito no CPF sob o nº 037.160.171-16, brasileira, residente em Alexânia, Goiás, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

_________________, com sede na __________, inscrita no CNPJ n.º ________, representada por 

__________________, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, lavraram o presente 

instrumento, nos termos do Pregão Eletrônico nº 048/2026, em observância às disposições da Lei nº 

14.133/21 e demais legislação aplicável, e pelas cláusulas e condições seguintes 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1.  O objeto do presente contrato é o registro de preços para aquisição futura e eventual de 

materiais esportivos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do 

Município de Alexânia/GO. 

 

Item Descrição Quant. Unid. Marca 
Preço 

Unitário (R$) 

Preço Total 

(R$) 

       

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência, o 

Edital, a Proposta do Contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é da data da assinatura deste instrumento até ___ de 

_______________ de _____, podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos dos artigos 106 e 

107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ __________ (_________________________). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.1.7. Cientificar o setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

9.2. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

 

9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

9.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas as seguintes sanções:  

 

I – Advertência;  

II – Multa;  

III – Impedimento de licitar e contratar;  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

11.2 Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II – as peculiaridades do caso concreto;  

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV – os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

 

11.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 11.1 na hipótese de inexecução parcial do 

contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

 

11.4. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições ajustadas ou execução 

em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa da seguinte 

forma:  
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11.4.1. De 5% (cinco) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato em caso de atraso na 

entrega/prestação do serviço, observada a seguinte gradação:  

 

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5%;  

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10%;  

c) Atraso de 11 a 15 dias: multa de 15%;  

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 20%;  

e) Acima de 20 dias: multa de 30%.  

 

11.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item;  

 

11.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 11.1 será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;  

 

11.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir; 

 

11.8 A sanção prevista no inciso III do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

com o Município de Alexânia/GO, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

11.9 A sanção prevista no inciso IV do item 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;  

 

11.10 A sanção estabelecida no inciso IV do item 11.1 será precedida de análise jurídica;  

 

11.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.1 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II do mesmo item;  

 

11.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

  

11.13 A aplicação das sanções previstas no item 11.1 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

11.14 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem a 

aplicação de penalidades, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização do 

fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da situação;  
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11.14.1 A notificação a que se refere o caput deste artigo será enviada pelo correio, com aviso de 

recebimento, ou entregue a CONTRATADA mediante recibo ou, na sua impossibilidade, publicada 

no Diário Oficial do Município.  

 

11.15 Não havendo regularização da situação por parte da CONTRATADA, em até 48 (quarenta e 

oito) horas, após o recebimento da notificação, o responsável pelo departamento ou pela fiscalização 

do fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de Processo Administrativo a qual instaurará 

processo administrativo punitivo; 

 

11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no item 11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas em Lei;  

 

11.17 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.1 requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada que avaliará os fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 

 

11.18 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;  

 

11.19 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

11.20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item 11.1 deste edital, 

do qual estabelece a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a 

uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;  

 

11.21 A Administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, 

observado o disposto no art. 169, § 3º da Lei nº 14.133/2021;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
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12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO e GESTÃO DO CONTRATO 

 
13.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor  

(cargo/função) designado pela Portaria nº ___ de ______de _________e _________, ou pelos 

respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição.  

 

13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados, e informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

13.3 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, 

contabilizadas por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Alexânia, Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem assim contratados, firmam e assinam o presente instrumento contratual, em duas vias 

de igual teor e forma, para os seus jurídicos e reais efeitos, na presença de duas testemunhas idôneas 

que também assinam. 

 

Alexânia/GO, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO 

Camila Ribeiro de Guimarães 

Contratante 

 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

Representante 

Contratado

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________  1. ___________________________ 

CPF _________________________  CPF ________________________ 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2026 

ANEXO V 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob nº. 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área Especial 

n° 06, Centro, Alexânia, Goiás, neste ato representado pela Gestora do Poder Executivo, Srª. Camila 

Ribeiro de Guimarães, inscrito no CPF sob o nº 037.160.171-16, brasileira, residente em Alexânia, 

Goiás, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2026, publicada no ____________________, de __/___/____, 

processo administrativo nº 4329/2026, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nº 004/2022 e 071/2024, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para aquisição futura e eventual de materiais 

esportivos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município de 

Alexânia/GO, conforme descrito no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 

048/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

FORNECEDOR (razão social): _________________________________________ 

CNPJ/MF:  

ENDEREÇO: _____________________________________________________________ 

REPRESENTANTE: _________________________ CPF: _______________ 

CONTATOS: _______________________________________________________ 

 

ITEM DESCRIÇÃO ITEM MARCA QTD UND 
V.UNT. 

(R$) 
V. TOTAL (R$) 

       

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Alexânia – GO 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

 

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 4.1. 

 

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

 

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

 

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO DE RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, após 

realização da pesquisa de preços. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou outro meio idôneo 

e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.8, fica facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória e a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 18 do Decreto Municipal nº 071, de 2024. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado após decisão 

da autoridade competente, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

 

10. DAS PENALIDADES 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

 

10.2. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento referente ao fornecimento do objeto será efetuado até 30 (trinta) dias corridos 

depois de apresentada a nota fiscal, devidamente atestada pela comissão competente. Para fins de 

pagamento ainda será solicitada a apresentação da prova de regularidade fiscal para com a Fazenda 

Federal, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional e Prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), sendo que as mesmas deverão 

sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. 

 

11.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 

11.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação 

financeira. 

 

11.4. O Município de Alexânia- Goiás reserva-se o direito de recusar ao pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços não estiverem de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
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12. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DO EMPENHO 

 

12.1. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compras ou outro instrumento hábil, conforme art. 95 da Lei nº 14.133/2021.  

 

12.2. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, conforme a 

necessidade, pela gestora do órgão solicitante. 

 

12.3. A emissão do empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será igualmente 

autorizado pela gestora do órgão solicitante. 

 

13. CONDIÇÕES GERAIS 

 

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

 

13.2. Fica eleito o foro de Alexânia, Goiás para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização 

da presente ata 

 

13.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ___ (___) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Alexânia/GO, ____ de _______ de 2026. 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA/GO 

Camila Ribeiro de Guimarães 

Contratante 

 

 

 

 

 

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL) 

Representante 

Fornecedor Registrado 
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